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Responsabilidades

Organização

Segurança Alimentar

Medicamentos Veterinários

As autoridades competentes pro- 

cedem ao controlo e à veri�cação 

do cumprimento dos requisitos 

pelos piscicultores.

Os piscicultores asseguram a 

manutenção da saúde animal e a 

obtenção de peixe seguro para 

consumo, através do cumprimento 

dos requisitos da legislação. 

Concebem, plani�cam, coordenam e divulgam o plano.

Promovem a uniformização de atuação.

Asseguram a monitorização e avaliação do plano.

DGAV - Serviços Centrais

Calendarizam e executam os controlos o�ciais.

Mantêm a base de dados (SICOP) atualizada.

Esclarecem dúvidas e apoiam os piscicultores.

DGAV - Direções de Serviços Regionais (DSAVR)

Sanidade Aquícola

Diretiva 2006/88/CE, que estabelece requisitos 

zoosanitários aplicáveis aos animais de aquicultura e 

produtos derivados.

Decreto - Lei nº63/2013, altera o anexo III ( lista de  
doenças) do Decreto- Lei nº 152/2009.

Despacho nº 25485/2009, relativo à noti�cação prévia 

das deslocações internas de animais de aquicultura.

Decreto-Lei 148/2008, alterado pelo Decreto-Lei 

314/2009.

Alimentação Animal

Regulamento (CE) n.º 183/2005, relativo a requisitos de 

higiene dos alimentos para animais.

Regulamento (CE) n.º 767/2009, relativo à colocação no 

mercado e utilização de alimentos para animais

Decreto-Lei nº152/2009, que 

transpõe a Diretiva 2006/88/CE.

Decreto-lei n.º 151/2005, às 

condições  de fabrico, colocação no 

mercado e utilização de alimentos 

medicamentosos para animais.

Regulamento (CE) n.º 852/2004, relativo à higiene dos 

Portaria n.º 760/91, que estabelece as metodologias de 

colheita de material, envio e análise de amostras.

géneros alimentícios.

Regulamento (CE) n.º 853/2004, 

relativo à higiene dos géneros 

alimentícios de origem animal.

Colaboração com outras entidades 

Os controlos o�ciais no âmbito do PICOP são efetuados, de

forma coordenada com entidades com responsabilidades na 

atividade piscícola, nomeadamente a DGRM, o ICNF e o IPMA.
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O PICOP é o plano integrado de controlo o�cial das

pisciculturas e aplica-se a unidades de produção primária 

de peixes.

No âmbito deste plano são efetuadas as seguintes ações:

PICOP

Objetivos

Contribuir para um elevado nível de proteção da saúde 

pública e da saúde animal.

Contribuir para o desenvolvimento do setor piscícola.

Vistorias regulares e de veri�cação.

Colheitas de amostras:

Inspeções esporádicas.

Plano Nacional de Pesquisa de Resíduos  - músculo, 

pele e alimento.

Saúde animal -  órgãos e tecidos.
 
Controlo O�cial da Alimentação Animal - alimentos 

compostos para animais.

Implementação
O PICOP é implementado por técnicos das Direções de 

Serviço de Alimentação e Veterinária das Regiões (DSAVR). 

As vistorias são realizadas de acordo com os mesmos 

procedimentos em todo o país.

Risco e Frequência de Controlo

A frequência de controlo depende do grau de risco da 

piscicultura.

O risco está associado aos critérios de biossegurança, aos 

estatutos sanitários atribuídos e ao cumprimento dos 

requisitos legais por parte do piscicultor. 

A frequência de amostragem varia consoante os objetivos 

de cada plano sectorial.

Decreto-lei n.º 278/87 e Decreto 

Regulamentar n.º 14/2000, 

relativos à instalação e  explora- 

ção de estabelecimentos de 

culturas marinhas e conexos.

Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da Região

Norte -        253 559 160             alfredosobral@dgav.pt

Centro -        271 208 335/6           eugenia.lemos@dgav.pt

Lisboa e Vale do Tejo -        263 286 613            spombo@dgav.pt

Alentejo -         266 730 580            mcarmo.caetano@dgav.pt

Algarve -          289 870 723             cferradeira@dgav.pt

Matérias Abrangidas

Licenciamento da Atividade Aquícola

Geral

Os  técnicos executores das DSAVR veri�cam e classi�cam 
o cumprimento das regras em relação a: 

saúde animal
alimentação animal 
medicamentos e medicamentos 
veterinários 
segurança alimentar 

Comunicação ao Operador
O resultado dos controlos o�ciais é sempre comunicado ao 

operador e registado no SICOP (base de dados o�cial).

Legislação

Regulamento (CE) n.º 882/2004, relativo aos controlos 

o�ciais.

Regulamento (CE) n.º 178/2002, sobre normas gerais da 

legislação alimentar.

Regulamento (CE) n.º 1069/2009 e Regulamento (UE) n.º 

142/2011, relativos a subprodutos animais não destinados 

ao consumo humano.

Decreto-Lei n.º 151-B/2013 e Portaria nº 330/2001, 

relativos à avaliação de impacto ambiental.

Decreto-Lei nº 226-A/2007, Decreto-Lei n.º 468/71, 

Decreto-Lei n.º 77/2006, relativos aos recursos hídricos.

Lei n.º 58/2005 (e alterações),  que aprova a Lei da Água.

Decreto Regulamentar n.º 9/2008, sobre produção 

aquícola  em mar aberto.

Portaria n.º 747/86, sobre a instalação de pisciculturas 

industriais em águas interiores.
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